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Nos últimos anos, os debates sobre a revitalização sindical adquiriram 
relevância nos estudos sindicais latino-americanos. Na Argentina, as discus-
sões se concentraram na investigação sobre as características que assumem 
o fortalecimento das organizações sindicais em um contexto individualizado 
pela reativação do conflito laboral e o incremento de negociações coletivas. 
Foram ressaltados dois diferentes argumentos: de um lado, aqueles que en-
xergam um processo de recomeço do protagonismo político das cúpulas sin-
dicais vinculadas ao Estado e ao partido oficialista, e, pelo outro, aqueles que 
consideram que paralelamente a esse processo começaram a ressurgir novas 
comissões internas e grupos de delegados sindicais nos locais de trabalho, 
perspectiva que também mencionam outros estudos que focalizam o deno-
minado “sindicalismo das bases”.
No marco desse debate, o presente texto analisa os conflitos laborais res-
ponsáveis pelas greves no setor privado argentino entre os anos 2006 e 2014, 
com o objetivo de avaliar o que representam os conflitos laborais na Argentina 
da pós-conversibilidade e qual é o seu significado como indicador de proces-
sos, tais como a revitalização sindical. Ao incluir a totalidade do setor privado, 
a pesquisa permite analisar a revitalização como tendência geral da dinâmica 
sindical argentina. Com relação à metodologia, foi utilizada a análise da base 
de dados e os relatórios elaborados pela Subsecretaria de Programação Técni-
ca e Estudos Laborais (SSPTyEL) do Ministério do Trabalho, Emprego e Seguri-
dade Social (MTEySS). 
1 Nota do tradutor: pós-conversibilidade é a etapa iniciada a partir de 2002, quando foi revogada 
a lei da conversibilidade, pela qual um peso era equivalente a um dólar.
2 Doutoranda em Ciências Sociais pela Universidade de Buenos Aires - (UBA) /. Bolsista do Doutorado Conicet (IIGG-
-UBA) lucilafdurso@gmail.com
22
REVISTA CIÊNCIAS DO TRABALHO Nº 6 
JUNHO DE 2016
LUCILA D’URSO Introdução
A dinâmica das relações laborais na Argentina assume formas particu-
lares a partir do ano 2003, quando a conjunção de vários fatores gerou con-
dições propícias para que as organizações sindicais se reposicionassem com 
relação à década anterior. Nesse sentido, devemos destacar a presença de uma 
“nova institucionalidade” em matéria laboral, evidenciada, entre outras coisas, 
na capacidade estatal de mediar conflitos laborais e o incremento da negocia-
ção coletiva (LENGYEL; NOVICK, 2007). 
Essas mudanças no plano institucional aconteceram no marco de uma 
reconfiguração econômica caracterizada pelo abandono do modelo de con-
versibilidade em 2002, que funcionou como fator determinante na recupe-
ração do nível de atividade e na criação de novos postos de trabalho (MAU-
RIZIO et al.,2009). Há também outros trabalhos (SENÉN GONZÁLEZ; MEDWID, 
2007) que destacam que a presidência de Néstor Kirchner, iniciada em 2003, 
implicou numa renovação no relacionamento do governo com os sindicatos, 
especialmente com aqueles que possuem uma tradição política vinculada ao 
peronismo. A influência de dirigentes sindicais fundamentalmente pertencen-
tes à Confederação Geral do Trabalho (CGT) foi muito importante durante os 
primeiros anos do kirchnerismo. 
Como efeito, essas mudanças político-institucionais e econômicas ge-
raram condições favoráveis à luta da classe trabalhadora, que levaram a uma 
mudança na dinâmica da ação coletiva representada por trabalhadores sindi-
calizados, que, após o estouro no país no final de 2001, começou a crescer sig-
nificativamente com relação à década anterior. Assim, os conflitos laborais se 
tornaram a maneira mais relevante de protestar a partir de 2003. Dentre eles, 
destacam-se aquelas ações nas quais as reclamações salariais foram o princi-
pal motivo de mobilizações dos trabalhadores. (SENÉN GONZÁLEZ; DEL BONO 
2013; PALOMINO, 2007a). 
Isto não supõe a ausência dos sindicatos na década anterior, quando a 
organização sindical continuou sendo relevante na dinâmica de ação coletiva 
(IÑIGO CARRERA, 2007). Porém, o comportamento das greves na pós-conver-
sibilidade apresenta novidades na maneira como se expressam e também nas 
reclamações que as motivam. Isso contribuiu para que fossem abordados os 
debates sobre revitalização sindical.
A expressão revitalização sindical é uma tradução de union renewal e 
a sua origem está em estudos anglo-saxões do início dos anos 2000, quando 
pela primeira vez foram analisadas as estratégias de renovação sindical dentro 
de um contexto adverso, marcado pelo neoliberalismo e a globalização (FRE-
GE; KELLY, 2003; BEHERENS et al., 2004). Esses debates também chegaram à Ar-
gentina, porém o movimento sindical ressurge após as reformas neoliberais da 
década de 1990, fazendo com que as pesquisas passem a ter outras nuances: 
questionar as características que assume o fortalecimento das organizações 
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sindicais em um contexto caracterizado pela reativação do conflito laboral e 
o incremento das negociações coletivas (SENÉN GONZÁLEZ; DEL BONO, 2013; 
SENÉN GONZÁLEZ; HAIDAR, 2009). 
Duas perspectivas surgem nessa linha: em primeiro lugar, Etchemendy; 
Collier (2008) dizem que, após um período em que o movimento sindical esteve 
na defensiva, ele surge como força importante representando a classe operária 
no setor formal. Para os autores, esse ressurgimento assume a forma de um 
novo modelo que denominam neocorporativismo segmentado, noção que se 
refere a uma modalidade de negociação ao nível de cúpulas, na qual sindicatos 
de carácter monopólico, associações empresariais e o governo pactuam um 
salário mínimo geral e salários setoriais ajustados às metas de inflação, que 
são aplicadas apenas em uma minoria da força de trabalho. Por outro lado, 
Varela (2013) declara que, paralelamente à volta do protagonismo político das 
cúpulas sindicais vinculadas ao Estado e ao partido oficialista, começaram a 
ressurgir novas comissões internas e corpos de delegados nos locais de traba-
lho, ponto de vista também compartilhado por outros estudos que focalizam 
no denominado “sindicalismo de base” (ATZENI; GHIGLIANI, 2013; LENGUITA; 
MONTES CATÓ, 2010). Dessa maneira, a discussão fica em geral circunscrita a 
opinar se o processo de revitalização sindical se produz “desde cima” ou “desde 
baixo”, desde as cúpulas ou desde as bases operárias.
 O presente trabalho trata desses debates. Começamos considerando, 
como menciona Kelly (1998), que o conflito laboral é um indicador que ex-
pressa o nível de poder dos sindicatos, e nesse marco propomos avaliar o que 
são as lutas trabalhistas na Argentina da pós-conversibilidade e qual é a sua 
importância como indicador de processos tais como a revitalização sindical. 
O nosso objetivo é contribuir com as pesquisas existentes que, partindo do 
conflito laboral como unidade de análise, têm se aprofundado nas discussões 
sobre revitalização sindical, focalizando em setores específicos da economia 
(SANTELLA, 2013; LONGO, 2014; HAIDAR, 2013; D’URSO, 2016). Em contrapar-
tida, abordaremos o assunto partindo da análise da dinâmica das greves em 
todo o setor privado entre 2006 e 2014, por considerar que isso permite avaliar 
a revitalização como tendência geral da dinâmica sindical argentina. 
O trabalho está organizado em três partes. Começaremos apresentando 
a dinâmica dos conflitos laborais que geraram greves no setor privado argen-
tino, mencionando algumas considerações metodológicas relativas ao estu-
do desta forma de ação coletiva na Argentina. A seguir, analisaremos de que 
maneira a conjuntura econômica e os fatores político-organizacionais incidem 
na dinâmica dos conflitos trabalhistas. E nas reflexões finais retomaremos os 
principais aportes deste texto e apresentaremos as futuras linhas de trabalho.
Com relação à metodologia, foi utilizada a análise das bases de dados 
e relatórios elaborados pela Subsecretaria de Programação Técnica e Estudos 
Laborais (SSPTyEL) do Ministério do Trabalho, Emprego e Segurança Social 
(MTEySS). Essa informação é complementada com dados provenientes do Ob-
servatório de Direito Social (ODS).
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Considerações metodológicas 
As bases de dados do MTEySS e do ODS foram criadas a partir de infor-
mações da imprensa, mas considerando diversos critérios de relevamento de 
dados3. A principal diferença é a informação colocada à disposição para ser 
consultada: o MTEySS publica relatórios com dados relativos a conflitos labo-
rais que geraram greves, enquanto os relatórios do ODS referem-se a “tipos de 
ações coletivas” sem estabelecer diferenças do tipo “com greve” ou “sem gre-
ve”. A análise que aqui apresentamos foi realizada a partir da base de dados 
do MTEySS, decisão metodológica que impede considerar outras formas indo 
além das greves, expressão de conflito capital-trabalho no setor privado e for-
mal. Por este motivo, decidimos complementar a informação proporcionada 
pelas estatísticas oficiais com algumas considerações efetuadas pelo ODS.
Antes de começarmos a análise dos conflitos laborais com a greve na 
Argentina da pós-conversibilidade, apresentaremos uma conceitualização re-
levante para o estudo desta forma de ação coletiva. O MTEySS toma como re-
ferência a noção de conflito laboral elaborada pela Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), que o define como uma situação de desacordo com relação 
a uma discrepância entre trabalhadores e empregadores, na qual os trabalha-
dores ou empregadores reivindicam, apresentam queixas ou brindam apoio a 
reivindicações ou queixas de outros trabalhadores ou empregadores. A partir 
desta definição, é estabelecida uma distinção de acordo como é a greve, em 
caso de haver interrupção temporária do trabalho – conflitos com greve -, ou 
outras ações causadas por conflitos laborais que não impliquem em interrup-
ção do trabalho.
Em concordância com a noção adotada pela OIT, o MTEySS define um 
conflito laboral como uma série de eventos desencadeados a partir de uma 
ação conflitiva realizada por um grupo de trabalhadores ou empregadores 
para obter reivindicações laborais. Nesse sentido, o conflito laboral não apenas 
se refere às greves, como também contempla uma diversidade de ações co-
letivas impulsionadas por trabalhadores, tais como declarações de estado de 
alerta, anúncios com definição de datas de realização de ações conflitivas, as-
sembleias, mobilizações, retirada de colaboração, greves, cortes ou bloqueios 
de ruas ou estradas, ocupações (PALOMINO, 2007b).
Considerando a definição apresentada e a informação disponível para 
consulta, a seguir faremos uma análise dos conflitos laborais com greve no se-
tor privado argentino entre 2006 e 20144. Escolhemos o âmbito privado, pois os 
3 A base de dados do MTEySS é constituída pela informação de 125 meios informativos de todo o país consultados 
diariamente; a eles se somam meios especializados em notícias sindicais. As principais variáveis consideradas para o 
relevamento são: modalidade do conflito (com ou sem greve e suas variáveis), âmbito institucional (setor privado ou 
público), província, área e setor de atividade econômica e atores que promovem o conflito. As fontes utilizadas pelo 
ODS para a coleta de dados são meios massivos de informação em formato digital (cinco jornais regionais e três nacio-
nais). As variáveis consideradas são: sujeitos, âmbito (privado ou público. Dentro do setor privado é considerado o seu 
desenvolvimento por empresa ou atividade), motivo e tipo de ação coletiva (não se estabelecem diferença do tipo com 
ou sem greve). Também é detalhada a região onde se localiza o conflito.
4 O período foi assim fixado, pois as bases de dados consultadas relevam informações desde 2006.
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conflitos laborais nessa área refletem o comportamento dos trabalhadores as-
salariados significativamente superior ao dos funcionários públicos5. Também 
porque a diferença entre o setor público e o privado é mais sensível às varia-
ções da conjuntura econômica, variável que, como veremos, incidem na dinâ-
mica dos problemas trabalhistas. Por outro lado, como indica Santella (2015), 
no setor industrial da atividade privada, em geral os sindicatos possuem o mo-
nopólio da representação legal. Isto leva a discutir o papel que os sindicatos 
desempenham nos conflitos orquestrados pelas bases operárias. Finalmente, 
devemos assinalar que, em ambos os setores, os conflitos apresentam dinâ-
micas diferentes quanto ao tipo de demandas e à duração e modalidade que 
assumem as ações, portanto devem ser estudados separadamente.
Caracterização 
Tomando como base as estatísticas do MTEySS, entre 2006 e 2014, no 
setor privado argentino houve um total de 3.380 conflitos laborais com gre-
ves. A distribuição desses conflitos, por ano, mostra uma tendência crescente 
durante esse período. Apenas em 2011 podemos observar uma leve queda. 
(Gráfico 1). 
GRÁFICO 1
Conflitos laborais com greves no setor privado (2006-2014)
Fonte: Elaboração própria com base em dados da SSPTyEL-MTEySS
Ao diferenciar esses conflitos pelo nível de agregação das atividades eco-
nômicas onde aconteceram - áreas de atividades ou no local de trabalho, as 
fontes indicariam que os conflitos no local de trabalho tiveram um aumento 
maior que os conflitos por áreas de atividades (Gráfico 2).
5 Baseados em dados proporcionados pela pesquisa permanente de lares (Encuesta Permanente de Hogares), os assa-
lariados do setor privado representam 77,5% do total, enquanto os funcionários do setor público são 21%. Há também 
uma pequena porcentagem (1,8%) de trabalhadores de empresas mistas e outros classificados na pesquisa do INDEC 
como “não sabe/não responde”. 
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Conflitos laborais com greve no setor privado, por agregação das atividades 
econômicas  (2006-2014)
Fonte: Elaboração própria com base em dados da SSPTyEL-MTEySS.
Com relação ao tipo de reclamação que motivou os conflitos, pode-
mos estabelecer as diferenças por conflitos em áreas de atividades ou no 
local de trabalho. Dessa maneira, vemos que as reclamações por melhorias 
salariais permanecem estáveis durante o período e estabelecem um mode-
lo de dinâmica de conflitos laborais por áreas de atividades. Por outro lado, 
nos conflitos no local de trabalho, os mais significativos são reclamações 
por pagamentos atrasados e também reclamações por demissões ou reno-
vação de contratos (Gráfico 3).
GRÁFICO 3
Conflitos laborais com greve por agregação das atividades econômicas (2006-
2014)6
Fonte: Elaboração da autoria, com base em dados da SSPTyEL-MTEySS. Melhorias salariais / Pagamentos atrasados / 
Demissões ou renovações de contratos
6 Os três tipos de reclamações contemplados no Gráfico 3 (melhorias salariais, pagamentos atrasados e 
demissões ou renovação de contratos) representam a maior parte dos motivos pelos quais os trabalhadores 
se mobilizam. No caso dos conflitos no local de trabalho, essas três reclamações representam 74% do total. 
Dentre eles, são relevantes os conflitos por pagamentos atrasados, que representam 35%; enquanto os con-
flitos por áreas de atividades representam 66%, sendo 44% por melhorias salariais.
REVISTA CIÊNCIAS DO TRABALHO - Nº 6 
JUNHO DE 2016
27
AS DISPUTAS TRABALHISTAS 
NA ARGENTINA DA PÓS-
CONVERSIBILIDADE: UMA ANÁLISE 
À LUZ DOS DEBATES SOBRE A 
REVITALIZAÇÃO SINDICAL
A partir dessa caracterização geral, podemos destacar a importância que 
assumem os conflitos no local de trabalho. Embora tenham sido muitos em 
cada ano do período estudado, a partir de 2010 eles têm um incremento mais 
acelerado que nos anos anteriores. Essa tendência permite dividir a análise da 
dinâmica de conflitos laborais com greve em duas etapas: a primeira, entre 
2006 e 2009, em que tanto os conflitos em áreas de atividades como aque-
les nos locais de trabalho mantêm um ritmo similar, e a segunda, que começa 
em 2010 e se estende até 2014, quando os conflitos em áreas de atividades 
mantêm a tendência dos anos anteriores, enquanto os conflitos no local de 
trabalho aumentam. O incremento é importante se consideramos, tal como 
mencionado anteriormente, o tipo de reclamação que prevalece nesse nível 
de agregação.
(1) Primeira etapa (2006-2009)
Entre 2006 e 2008, houve uma evolução moderada na quantidade de 
conflitos laborais e uma mudança de configuração. Isto é principalmente devi-
do a uma maior intensidade nos conflitos laborais, explicada pelo aumento do 
número de grevistas7 que, em 2008, superaram em cerca de três vezes os re-
gistrados nos dois anos anteriores e, em menor medida, pelo incremento dos 
dias não trabalhados por motivo de greve8 que, em 2008, tiveram um aumento 
de 59% com relação a 2007 e de 72% comparadas com 2006 (SSPTyEL-MTEySS, 
2008).
A evolução dos conflitos laborais com greve entre 2006 e 2008 reflete, 
por um lado, a recuperação da indústria a partir de 2002 e, pelo outro, o for-
talecimento e a regulamentação do sistema de relações laborais por meio da 
negociação coletiva, pois eles acontecem fundamentalmente no marco de ne-
gociações salariais (SSPTyEL-MTEySS, 2008). No entanto, essa dinâmica é inter-
rompida no final de 2008 quando o impacto da crise econômica internacional 
começa a refletir-se na indústria argentina, gerando um freio à atividade eco-
nômica. Isso pode ser observado pelas reclamações que motivaram os confli-
tos, pois, não obstante, em 2009 eles continuaram sendo como os do período 
2006-2008, embora as demandas tenham sido diferentes9: as reclamações vin-
culadas com demissões ou renovação de contratos passaram de 13,6%, em 
2008, para 21% em 2009 (SSPTyEL-MTEySS, 2009). Porém, as reclamações por 
melhores condições salariais continuaram sendo as mais representativas10. 
Um último dado relevante, que também pode ser considerado um in-
dicador da mudança na tendência que seguem os conflitos laborais, está re-
7 Grevistas: trabalhadores que efetivamente fizeram greve, ou seja, aqueles que participam diretamente da ação inter-
rompendo o seu trabalho. Este indicador é construído a partir da estimativa do número de trabalhadores em estabeleci-
mentos ou por áreas de atividades onde acontecem os conflitos, e da representação da organização que convoca a greve.
8 Jornadas individuais não trabalhadas: é o índice resultante de multiplicar a duração das greves pelo número de 
grevistas.
9 Em D’Urso (2014), é apresentada uma análise quantitativa dos conflitos laborais do âmbito privado argentino 
durante 2009.
10 Entre 2006 e 2009, as reclamações por melhoras salariais oscilaram entre 61% e 64% do total dos conflitos do 
setor privado, enquanto as reclamações não salariais não superaram 39%.
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é explicada pelo Observatório de Direito Social (2009), baseada no conceito 
de descentralização dos conflitos laborais, referida a uma maior proporção de 
conflitos laborais circunscritos a uma empresa e à importância dos níveis lo-
cais de organização. Nessa mesma linha, o MTEySS aponta para uma evolução 
crescente de conflitos no local de trabalho que, conforme mencionado por 
Spaltenberg (2012), estaria originada pelo avanço dos sindicatos nos espaços 
produtivos.
Para concluir sobre esta primeira etapa: ela evidencia uma transição no 
conteúdo das reclamações, pois elas deixam de ser fundamentalmente reivin-
dicações econômicas vinculadas a aumentos salariais para também expressar 
reclamações vinculadas com as consequências da crise econômica internacio-
nal na indústria argentina. Além disso, observamos certa estabilidade no nú-
mero de conflitos por áreas de atividade e impulsionados por sindicatos em 
nível nacional e/ou regional, enquanto os conflitos localizados em estabeleci-
mentos ou empresas crescem dando indícios de outro nível de representação.
(2) Segunda etapa (2010-2014)
A segunda etapa é inaugurada em 2010, quando o MTEySS identifica 394 
conflitos laborais no setor privado, dos quais 316 foram no local de trabalho. 
Contrariamente, a importância da centralização de conflitos observada nos 
primeiros anos desta pesquisa, 81% dos conflitos com greve de 2010 foram em 
empresas, exacerbando a tendência a descentralizar os conflitos do local de 
trabalho, impulsionados por delegados e/ou comissões internas. 
Continuando com a análise a partir dos dados do MTEySS, e com rela-
ção ao número absoluto de conflitos laborais, em 2011 vemos uma redução 
das greves que este organismo explica pela redução de conflitos em áreas de 
atividades12. Nessa etapa, passado o período de maior impacto da crise eco-
nômica – desde fins de 2008 e durante 2009-, o MTEySS menciona uma recu-
peração da dinâmica das relações laborais vigentes desde 2003: um melhor 
desempenho dos processos de negociação coletiva para recompor os salários 
explicaria o menor número de casos que culminaram com conflitos laborais. 
Não obstante, ao observar as reclamações que impulsionaram as ações vemos 
uma reversão: entre 2006 e 2008, os trabalhadores orientaram suas demandas 
para a recuperação do salário real. Em contraposição, ao final de 2008 há um 
incremento de conflitos laborais vinculados com situações de crise e também 
muda o padrão de negociações coletivas; reaparecem as cláusulas de crise que 
pactuam suspensões, cortes de pessoal e adiantamento das férias, entre outras 
cosas (D’URSO, 2013).
Em 2012, 82% dos conflitos laborais aconteceram no local de trabalho, 
11 Esses conflitos representam 51% em 2008 e 64% em 2009; enquanto que os conflitos de organizações no âmbito 
nacional (federações e sindicatos) diminuíram de 24%, em 2008, para 22% em 2009 (ODS, 2009).
12 No primeiro semestre de 2011, houve 182 conflitos laborais com greve, uma diminuição de 12% no número de 
conflitos, de 11% no de grevistas e de 50% no de dias não trabalhados (menor número desde 2006) com relação ao 
primeiro semestre do ano anterior.
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com reclamações originadas principalmente por pagamentos atrasados (36%), 
seguidos de reclamações por estabilidade no emprego (22%). Os conflitos por 
áreas de atividades representaram apenas 19% do total e, em 61 % dos casos, 
foram demandas por melhorias salariais na época das negociações paritárias 
(nota do tradutor: são comissões formadas pelo mesmo número de representan-
tes da empresa e dos trabalhadores, ou seja, em paridade) (SPALTENBERG, 2012).
As características conjunturais evidenciadas na segunda etapa se inten-
sificam nos anos 2013 e 2014, influenciadas pela desvalorização do peso ar-
gentino e os elevados índices de inflação. Não obstante, apesar da ameaça de 
recessão e perda de postos de trabalho, as lutas laborais não cedem, ao contrá-
rio, há um aumento, segundo as estatísticas do MTEySS. 
Finalmente, o relatório do ano 2014 apresenta um incremento dos confli-
tos laborais no local de trabalho (366 em 2013 e 411 em 2014). Esses conflitos 
geraram uma série de demissões na indústria como consequência da deterio-
ração da situação laboral durante o primeiro semestre (37% dos casos) e, tam-
bém, por reclamações salariais principalmente no segundo semestre (19% dos 
casos) (SSPTyEL-MTEySS, 2011).
Em linhas gerais, a segunda etapa se caracteriza pela presença de con-
flitos originados pela desaceleração do crescimento econômico no marco da 
crise internacional e o surgimento de conflitos por demandas diferentes às da 
primeira etapa.
Essas reclamações, que começaram a surgir no fim de 2008 e se intensifi-
caram em 2009, continuaram durante 2010 e, embora fossem diminuindo, ain-
da são relevantes em relação àquelas referidas a reivindicações econômicas. 
Isto leva a refletir, além do impacto da crise internacional na economia local, e 
começar a indagar a respeito das fissuras do padrão de crescimento emergente 
na pós-conversibilidade e a sua influência na dinâmica dos conflitos laborais. 
Ao mesmo tempo, devemos olhar para outros fatores político-organizacionais, 
tais como o impulso da negociação coletiva e aos níveis de representação sin-
dical, que também influenciaram essa dinâmica. É nessa direção que se orien-
tam as seguintes palavras.
A conjuntura econômica e os fatores político-
organizacionais como determinantes do conflito 
laboral
A análise dos dados sobre conflitos laborais com greve permite identifi-
car dois momentos: 2006-2009 e 2010-2014. A partir dessa distinção, podemos 
ver continuidades e diferenças na dinâmica das greves durante a pós-conver-
sibilidade, resumidas no Quadro 1. Como exporemos a seguir, essas variações 
que surgem no mesmo período podem explicar-se pela incidência da conjun-
tura econômica e, em grande parte, pela presença de fatores político-organi-
zacionais. 
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Comparação das greves no setor privado argentino na pós-
conversibilidade
PRIMEIRA ETAPA 2006-2009) SEGUNDA ETAPA (2010-2014)
CONTEXTO Recuperação econômica pós-conversibilidade
Desaceleração econômica no 
marco da crise internacional
NIVEL DE AGREGAÇÃO Conflitos laborais nas áreas de atividades Conflitos nos locais de trabalho
SUJEITOS QUE 
IMPULSIONAM A AÇÃO Sindicatos de áreas de atividades
Comissões internas / trabalhadores 
de base
TIPO DE RECLAMAÇÃO Salarial
Salarial e motivadas pela crise (ex.: 
Demissões, pagamentos  atrasados 
etc.)
Incidência da conjuntura econômica 
A recuperação econômica que começou em 2003 foi acompanhada por 
um incremento nos índices de emprego formal. Segundo dados do MTEySS, 
entre 2002 e 2004 o emprego acumulou uma variação de 20% (aproximada-
mente 587 mil postos de trabalho) e o número de empresas ativas teve um 
aumento de 10% (SSPTyEL, 2004). Esses processos criaram um espaço propício 
para que os trabalhadores organizados em sindicatos apresentassem ações co-
letivas, cuja reclamação principal era reivindicações salariais. Nesse contexto, o 
dinamismo da negociação coletiva foi fundamental para transmitir ordenada-
mente as demandas por recomposição salarial, embora tenha sido somente 
em 2006 que as melhorias salariais permitiriam atingir níveis de poder aqui-
sitivo comparado aos anteriores à desvalorização (MARTICORENA, 2015). Não 
obstante, em 2008 os efeitos da crise internacional começaram a repercutir na 
produção argentina, levando o modelo de acumulação a apresentar determi-
nadas fissuras e, assim, surgiram conflitos expressos em demandas vinculadas 
a suspensões temporárias, demissões e inclusive atrasos no pagamento dos 
salários. Mas essas reclamações não frearam as reivindicações econômicas nas 
negociações paritárias, essas demandas foram mantidas em uma conjuntura 
econômica com determinadas fragilidades em relação aos anos posteriores à 
saída do modelo de conversibilidade.  
Ao observar o comportamento de indicadores macroeconômicos, como 
a evolução do Produto Interno Bruto (PIB) e os níveis de emprego e salário, ve-
remos diferenças durante o período. Em estudo recente, Fernández Massi; Bar-
rera (2014) analisam essas diferenças distinguindo dois períodos: o primeiro, 
compreendido entre 2003 e 2007, e o segundo, entre 2008 e 2012. Os autores 
mencionam um crescimento contínuo em “taxas chinesas”, entre 2003 e 2007, 
enquanto que, a partir de 2008, esse aumento do PIB é mais moderado13. 
13 Para o primeiro período (2003-2007), a taxa trimestral média do PIB é 2,28%, enquanto que, entre 2008 e 2012, cai 
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GÊNERO E MAL-ESTAR NO TRABALHOEssas diferenças com relação ao crescimento econômico também se re-
fletem no mercado de trabalho. Assim, entre 2003 e 2007 as taxas de desem-
prego e ocupação e subdesemprego superam 10% e 8%, respectivamente. Po-
rém, a partir de 2008 se estabilizam. Nesse cenário, os níveis salariais mantêm 
a pauta de negociações consolidada em 2006: negociação de acordos salariais 
estabelecidos pelos grandes sindicatos (ETCHEMENDY, 2011). Em geral, entre 
2003 e 2007, o incremento do salário real foi superior ao da produtividade (56% 
e 14%, respectivamente). Logo após (2008-2012), os salários reais tiveram um 
aumento de 23% e a produtividade aumentou em 28%, em uma situação de 
erosão dos salários nominais por causa da inflação e de uma queda no nível de 
emprego industrial, em 2009 e 2010, como consequência da crise internacio-
nal (FERNÁNDEZ MASSI; BARRERA, 2014).
Assim, podemos ver que, efetivamente, fatores de índole econômica ge-
raram condições favoráveis para a luta dos trabalhadores sindicalizados a partir 
de 2006. Não obstante, ao analisar as características que distinguem o período 
estudado, vemos que o comportamento das greves não foi homogêneo, mas 
que evidencia variações vinculadas a momentos recessivos do ciclo econômi-
co. Essas variações não se explicam em termos quantitativos pelo aumento 
no número de greves em um primeiro momento mais virtuoso, nem pela sua 
posterior diminuição no marco da crise internacional. Porém, identificam uma 
distinção com relação ao nível de agregação das atividades econômicas, dos 
sujeitos e das reclamações que impulsionam a ação.
No entanto, os mecanismos de mercado não são apenas o único meio 
para explicar a dinâmica das greves. Outros mecanismos políticos, como o sis-
tema de governo, as instituições laborais e a dinâmica interna dos sindicatos, 
também adquirem relevância (NORONHA, 2009). Olhar detidamente esses fa-
tores permitirá caracterizar com mais profundidade quais são as formas que 
assumem os conflitos laborais no período estudado.
Fatores político-organizacionais
Em um estudo sobre determinantes da atividade grevista, Franzosi 
(1989) destaca a influência dos fatores político-organizacionais. Indo nessa di-
reção, sugerimos pensar na organização dos trabalhadores argentinos na pós-
-conversibilidade numa primeira etapa, pela maneira com que as demandas 
dos trabalhadores se institucionalizam por meio das negociações coletivas, e, 
numa segunda etapa, pela relevância que adquirem instâncias da estrutura 
sindical, tais como as comissões internas e os trabalhadores de base nos confli-
tos localizados no local de trabalho.
Em primeiro lugar, ao observar o comportamento das greves, destaca-
mos que, com a chegada do kirchnerismo, produz-se uma mudança nos me-
canismos de regulação da relação capital-trabalho, que implicou numa mo-
para 1,23%, segundo dados do Instituto Nacional de Estadísticas e Censos (INDEC).
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(LENGYEL; NOVICK, 2008). A partir de 2003, o sistema de relações laborais op-
tou por orientar as demandas dos trabalhadores sindicalizados para negocia-
ções coletivas, embora não tenha havido retrocessos na dinâmica dos confli-
tos laborais. Ao contrário, evidencia-se um alto nível de mobilização conduzida 
pelos sindicatos.
No entanto, que características assumem os conflitos laborais no perío-
do estudado? Aqui vemos duas dinâmicas diferentes: os primeiros anos (2006-
2009), em que as greves impulsionadas por organizações sindicais no marco 
de negociações paritárias por áreas de atividades variam na mesma proporção 
que os conflitos localizados no lugar de trabalho; e uma segunda etapa, na 
qual os conflitos impulsionados em uma empresa têm um incremento mais 
acelerado com relação aos conflitos por áreas de atividades (Gráfico 3). Essa 
mudança implica uma reconfiguração com relação aos atores que impulsiona-
ram os conflitos, destacando o protagonismo das comissões internas e/ou os 
trabalhadores de base. Também ao considerar o tipo de reclamação que im-
pulsiona a ação, destacamos que os conflitos no local de trabalho são aqueles 
que expressam, principalmente, reclamações por pagamentos atrasados e por 
demissões ou renovações contratuais. 
Deste modo, podemos afirmar que, durante o kirchnerismo, o conflito la-
boral não foi monolítico, mas que houve variações em um mesmo período po-
lítico. Esses momentos de disparidade se caracterizam pela conjuntura econô-
mica em que se desenvolveram pelos sujeitos que impulsionaram essas ações 
e, finalmente, pela sua localização, o que também representa uma mudança 
nas reclamações que motivaram os conflitos.
Reflexões finais
Este trabalho tem como objetivo contribuir para o estudo dos conflitos 
laborais na Argentina da pós-conversibilidade e analisar sua relevância como 
indicadores de processos de revitalização sindical, apresentando a dinâmica 
das greves no setor privado por meio da comparação de duas etapas: a pri-
meira, transcorrida entre 2006 e 2009, e a segunda, entre 2010 e 2014. Essa 
comparação permite observar como a conjuntura econômica e outras ques-
tões vinculadas a fatores político-organizacionais, tais como o nível de institu-
cionalização dos conflitos por meio das negociações coletivas e a relevância de 
instâncias de organização, incidem nos espaços de trabalho, mobilizadas por 
comissões internas e/ou trabalhadores de base. 
Assim, foi possível identificar pontos de continuidade e diferenças entre 
ambos os momentos, os quais tornam complexos os debates sobre revitaliza-
ção sindical, pois esses conflitos laborais são às vezes utilizados como indica-
dores de um processo de reativação dos sindicatos. O nosso trabalho apresen-
ta determinadas evidências que comprovam que a dinâmica dos conflitos com 
greve na pós-conversibilidade não esteve apenas caracterizada por ações mo-
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bilizadas pelas cúpulas sindicais no marco das negociações paritárias, como 
também pela relevância dos conflitos laborais nos locais de trabalho. Neles, 
as reclamações que impulsionam as ações refletiram questões vinculadas às 
consequências da desaceleração da expansão econômica após o fim do mo-
delo de conversibilidade. Desta forma, vemos surgir dessas bases enérgicas re-
clamações vinculadas com demissões, suspensões temporárias e pagamentos 
atrasados.
Nesse cenário, as evidências que aportam nosso trabalho convidam a 
aprofundar a hipótese da revitalização tal como foi discutida na Argentina. A 
dinâmica dos conflitos laborais durante o período estudado não é monolítica; 
ela apresenta variações em função da conjuntura econômica e, o que é ainda 
mais relevante, com relação aos sujeitos e reclamações que impulsionam as 
ações. Assim, surgem processos de mobilização dos trabalhadores sindicali-
zados em ambos os níveis durante todo o período. Não obstante haver um 
aumento de conflitos nas bases na segunda etapa, as greves mobilizadas pelas 
cúpulas sindicais continuam durante todos os anos estudados.
Indo além dos níveis em que o conflito está situado ou se essa localiza-
ção expressa ou não um processo de revitalização sindical, é oportuno salien-
tar sobre a pertinência dos conflitos laborais como indicadores desse processo. 
Nós consideramos que o aumento ou a diminuição não são os pontos nevrál-
gicos da análise, o que deve ser feito é comprovar até que ponto os conflitos 
laborais expressam a presença de mudanças no plano político, ideológico e or-
ganizativo. As evidências empíricas de nosso trabalho não permitem dar uma 
resposta a este assunto, porém abrem uma porta para analisar se os conflitos 
nos locais de trabalho que marcam a pauta a partir de 2009 expressam, tal 
como diz Spaltenberg (2012), um ativismo de base orientado por sindicatos 
tradicionais, ou institucionalizados, ou, como indicado em um estudo recen-
te do setor automotivo (D’URSO; LONGO, 2015), se também surgem conflitos 
mais radicais, ou prejudiciais e cujas reclamações transcendem as demandas 
de tipo econômico.
Para concluir, retomamos uma das perguntas do início deste texto refe-
rida ao que representam os conflitos na Argentina da pós-conversibilidade. A 
análise apresentada mostra a relevância que adquiriram as negociações cole-
tivas como instância por meio da qual foram canalizadas as demandas dos tra-
balhadores em um primeiro momento, quando a recuperação do salário era a 
maior reclamação nos conflitos laborais. Não obstante, o posterior aumento de 
conflitos impulsionados desde o local de trabalho mostrou determinadas fis-
suras do sistema de relações laborais, que, desde 2009, enfrenta contradições e 
limitações próprias do modelo de acumulação. Apesar disso, destacamos que 
o movimento operário organizado não retrocede. Pelo contrário, são as suas 
ações impulsionadas desde os espaços de trabalho as que protagonizam lutas 
ofensivas. Isto abre novas interrogações com relação à orientação que essas 
lutas tomarão nos próximos anos e qual será o papel que desempenhará o 
movimento operário organizado e sindicalizado nesse novo ciclo de conflitos 
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